Portaria nº 001/CONTRU –G /96, de 26 de abril de 1996

Autos de Verificação de Segurança – AVS, serão revalidados mediante solicitação do interessado por iniciativa própria, atendendo à notificação expedida pelo Departamento.

Antônio Luiz de Paiva Brito, Diretor de Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Considerando a existência de Autos de Verificação de Segurança que precisam ser revalidados e

Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos a serem adotados,

Determina:

1 - Os Autos de Verificação de Segurança - AVS serão revalidados mediante solicitação do interessado, por iniciativa própria ou atendendo à Notificação expedida pelo Departamento.

2 - Em ambos os casos o pedido será instruído com os seguintes documentos:

a) Requerimento padronizado pelo Sistema de Alvarás/Autos;

b) Cópia do AVS vencido;

c) Declaração do responsável pela edificação, de que tem conhecimento das condições atestadas pelos profissionais das respectivas áreas;

d) Atestado emitido por engenheiro civil ou arquiteto, sobre a manutenção das condições edilícias, de uso e de segurança contra incêndio, no mínimo, idênticas às apresentadas no projeto de adaptação, aceito por CONTRU;

e) Atestado fornecido por engenheiro eletricista quanto às condições das instalações elétricas;

f) Atestado fornecido por engenheiro eletricista quanto ao tipo, abrangência e aterramento do sistema de pára-raios, quando houver;

g) Atestado de reciclagem no treinamento da brigada, fornecido por engenheiro de segurança ou oficial do Corpo de Bombeiros;

h) Atestado de vistoria do Corpo de Bombeiros, vigente, expedido há não mais de 5 anos.

3 - Os profissionais que emitirem os atestados referidos nos itens "d", “e" e “f" deverão estar cadastrados na PMSP.

4 - Na revalidação, o AVS vencido será substituído pelo AVS novo, emitido pelo sistema computarizado, devendo constar nota de que se trata de revalidação.

5 - A critério deste Departamento, serão realizadas vistorias técnicas para aferição das reais condições de segurança do imóvel.

6 - Verificadas irregularidades quanto à segurança, o Departamento adotará as medidas que a situação exigir, ou seja, poderá ser um comunicado para que os problemas de manutenção sejam sanados, ou a emissão de Notificação.

7 - No caso do item 6, corrigidas as irregularidades, será emitida a revalidação do AVS e o não atendimento ao comunicado ensejará o indeferimento do pedido e a notificação do imóvel para que requeira novo AVS, nos termos da lei 9433/82.

8 - O preço a ser cobrado, do caso da revalidação do AVS sem apresentação do Laudo Técnico de Segurança - LTS, será aquele determinado no decreto específico.

9 - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

